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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 ALBUQUERQUE, Caio Felipe Caminha de. As amarras de Prometeu: uma análise dos 
limites de comprometimento de entes subnacionais com parcerias público-privadas 
(PPPs). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 25, n. 289, p. 13-33, mar. 2025. 
 

 

2 BARROS, Guilherme Freire de Melo; ENS, Letícia. Indenização por danos morais em 
casos de prisão indevida: uma análise jurisprudencial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 23, n. 88, p. 139-
158, jan./mar. 2025. 
 

 

3 BITENCOURT, Caroline Müller; TEIXEIRA, Albano Busato. Entre a exemplificatividade e 
a taxatividade do rol de procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de 
Saúde: a participação popular como instrumento democratizante. A&C-Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 25, n. 99, p. 227-256, 
jan./mar. 2025. 
 

 

4 BORBA, João Paulo Santos. Desconsideração da personalidade jurídica pela 
Administração pública federal: necessidade de regramento procedimental. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 25, n. 292, p. 13-28, jun. 2025. 
 

 

5 CUBA MENESES, Erick Gregory. El régimen jurídico de la responsabilidad patrimonial 
de la administración pública en el derecho comparado: el caso de Francia, España y 
Argentina. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 
25, n. 99, p. 85-116, jan./mar. 2025. 
 

 

6 GONZÁLEZ-JULIANA MUÑOZ, Álvaro. O acesso à informação do poder legislativo: o 
caso da Espanha. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo 
Horizonte, v. 25, n. 99, p. 45-61, jan./mar. 2025. 
 

 

7 GUIDI, Silvio Felipe. Autorregulação profissional no Brasil: as três ondas regulatórias dos 
conselhos profissionais de saúde (CPS). Revista Brasileira de Direito Público, Belo 
Horizonte, v. 23, n. 89, p. 141-169, abr./jun. 2025. 
 

 

8 LACERDA, Luis Marcelo Lopes de. Empresas públicas dependentes: análise do regime 
jurídico, a natureza dos contratos e a proteção do interesse público primário. Revista 
Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 23, n. 88, p. 65-83, jan./mar. 2025. 
 

 

9 MODESTO, Paulo; MODESTO, Camila. Audiência pública, consulta pública e outros 
instrumentos de diálogo no PLS n. 2.481/22. Revista Brasileira de Direito Público, 
Belo Horizonte, v. 23, n. 88, p. 39-57, jan./mar. 2025. 
 

 

 
 
 
 



 

DIREITO AMBIENTAL 

 

 

1 ALBUQUERQUE, Maria Gleidivana Alves de; COLARES, José Carlos de Souza. 
Regularização fundiária rural: impactos no desenvolvimento sustentável. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 24, n. 140, p. 11-24, mar./abr. 2025. 
 

 

2 ANDRADE, Vagner Luciano Coelho de Lima. Breve contextualização cultural/ecológica 
dos equipamentos urbanos públicos e privados em Belo Horizonte - MG: perspectivas 
atuais e cenário legal. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 24, n. 
139, p. 59-98, jan./fev. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

1 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. A experiência norte-americana. Revista Fórum de 
Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 23, n. 133, p. 21-53, jan./fev. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

 

 

1 ALBUQUERQUE, Heitor Santana Lopes de. Do direito de resistência à filiação. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n. 68, p. 71-88, mar./abr. 2025. 
 

 

2 ALMEIDA JUNIOR, Vitor de Azevedo; PEÇANHA, Danielle Tavares. Renovado perfil da 
separação à luz dos contornos atuais do casamento na legalidade constitucional: ensaio 
a partir do julgamento do recurso extraordinário n. 1.167.478/RJ no Supremo Tribunal 
Federal. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 34, n. 1, p. 289-312, 
jan./mar. 2025. 
 

 

3 ARAÚJO, Maria de Lourdes Menezes de. A importância do planejamento sucessório nas 
empresas familiares do agronegócio: uma abordagem estratégica com o método VDS 
(visão, direção e suporte). Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n. 
68, p. 166-184, mar./abr. 2025. 
 

 

4 BEZERRA, Matheus Ferreira. As relações familiares contemporâneas: uma análise à luz 
das transformações do direito de família. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo 
Horizonte, v. 34, n. 1, p. 79-107, jan./mar. 2025. 
 

 

5 BICALHO, Ana Beatriz Rutowitsch; RAMOS, Izabel Carmen de Andrade. Autonomia 
privada familiar, por que é tão difícil seu exercício? Revista IBDFAM: famílias e 
sucessões, Belo Horizonte, n. 67, p. 95-110, jan./fev. 2025. 
 

 

 
 
 
 



 

DIREITO DIGITAL 

 

 

1 ALBUQUERQUE, Paula Falcão. Memória programada: planejamento sucessório por 
inteligência artificial através de avatares. Revista Fórum de Direito Civil, Belo 
Horizonte, v. 14, n. 38, p. 35-50, jan./abr. 2025. 
 

 

2 ARÁUJO, Carolina Freitas Gomide de. Um mundo, uma internet: o papel da governança 
da internet em conflitos de soberania digital. Interesse Público: Revista Bimestral de 
Direito Público, Belo Horizonte, v. 27, n. 150, p. 167-194, mar./abr. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO E RELIGIÃO 

 

 

1 ECHEVERRIA, João Paulo de Campos; GUEDES, Jefferson Carús, O dízimo como 
doação: um contraponto ao REsp n. 1.371.842/SP. Revista Brasileira de Direito Civil, 
Belo Horizonte, v. 34, n. 1, p. 173-189, jan./mar. 2025. Jurisprudência comentada 
 

 

 
 

DIREITO ECONÔMICO 

 

 

1 LIMA, Yago Roberto Lopes Correia; RODRIGUES, Ricardo. O papel do direito 
econômico no combate ao racismo estrutural. Revista Brasileira de Direito Público, 
Belo Horizonte, v. 23, n. 89, p. 171-185, abr./jun. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

 

1 FERRAZ, Daniel Amin; SAHADE FILHO, Wilson Sampaio. Fusão empresarial: 
conceituação dos principais aspectos jurídicos dessa figura jurídica de reorganização 
societária à luz do direito comparado. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo 
Horizonte, v. 34, n. 1, p. 33-51, jan./mar. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

1 GUSSOLI, Felipe Klein. Fundamentos da técnica de controle de convencionalidade. 
A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 25, n. 99, 
p. 277-311, jan./mar. 2025. 
 

 



 

DIREITO PENAL 

 

 

1 NUNES, Adriano Fernandes. Vantagens do anteprojeto de LGPD penal. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 37, n. 695, p. 16-17, ago./set. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

1 MATTOS, Fernanda Batista. A coisa julgada no processo coletivo e a sua eficácia em 
relação às ações individuais em curso. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo 
Horizonte, v. 23, n. 133, p. 89-104, jan./fev. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

1 GONÇALVES, Priscila Alcina Machado. A reforma tributária e a zona franca de Manaus: 
desafios e perspectivas jurídicas. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, 
v. 23, n. 134, p. 67-70, mar./abr. 2025. 
 

 

2 GONÇALVES, Priscila Alcina Machado; TEIXEIRA, Murilo. Impactos da reforma tributária 
no setor de combustíveis no Brasil. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo 
Horizonte, v. 23, n. 135, p. 77-95, maio/jun. 2025. 
 

 

3 GRECO, Marco Aurélio; ROCHA, Sergio Andre. Vetores do sistema tributário nacional 
após a EC n. 132. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 23, n. 134, p. 
9-38, mar./abr. 2025. 
 

 

4 KOAKOWSKI FILHO, Célio Juraci; GUIMARÃES, Paulo Marajá Mares. A modulação de 
efeitos pelo Supremo Tribunal federal (STF) como limitador de repetição do indébito 
tributário. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 23, n. 135, p. 183-
198, maio/jun. 2025. 
 

 

5 MALPIGHI, Caio Cezar Soares. Qualificação dos rendimentos de fundos de 
investimentos nos acordos para evitar dupla tributação. Revista Fórum de Direito 
Tributário, Belo Horizonte, v. 23, n. 135, p. 67-76, maio/jun. 2025. 
 

 

6 MARTINS, Ives Gandra da Silva, 1935-; MARTINS, Rogério Lindenmeyer Vidal Gandra 
da Silva; PIEKNY, Walter Erich. Imunidade tributária - entidades sem fins lucrativos, que 
atua nas áreas da educação, saúde e assistência social - assegurada a sua desoneração 
por força dos art.195, §7., e 146, inciso ll, da Constituição Federal e do art. 14 do CTN... 
Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 23, n. 133, p. 153-188, jan./fev. 
2025 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 

 
 
 



 

HISTÓRIA DO DIREITO  
 

 

1 MUSEU da Justiça: diálogo entre a memória e o futuro. Justiça e Cidadania, Rio de 
Janeiro, v. 26, n. 300, p. 24-25, ago. 2025. 
 

 

 


